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MAURO VIANA DOS SANTOS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2016
DEDUCAO. PENSAO ALIMENTICIA.

Pode ser deduzida na Declaracdo de Ajuste Anual do contribuinte a pensao
alimenticia paga em cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente, desde que comprovada mediante documentacdo habil e idonea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:
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 Exercício: 2016
 DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
 Pode ser deduzida na Declaração de Ajuste Anual do contribuinte a pensão alimentícia paga em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, desde que comprovada mediante documentação hábil e idônea.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

/


A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido.
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/03/2021, o sujeito passivo interpôs, em 29/03/2021, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, apresentando documentos
É o relatório.

 
Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Em litígio a glosa da despesa com pensão alimentícia.
O julgado recorrido manteve a autuação com base na seguinte fundamentação:

/
Analisando os documentos anexados ao recurso, verifico que houve a comprovação da homologação do acordo, cabendo, portanto, reestabelecer a dedução.

Conclusão

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny

 





 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2402-012.423 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10730.723760/2017-54

Contra o sujeito passive acima identifimdo fol expedida notificacdo de langamento
referente a imposto de Benda Pessoa Fisica, exercicio 3016, ano-calenddrio 201%, formalizando a
exigénda de imposto suplementar no walor de RS 1.528.44, acrescido de mula de ofico e juros de
miora.

& avtuagio decorreu de Dedugdo Indevida de PersSo Alimentida ludicial efou por
Escritwra Piblica no fotal de BS 26.173,88, detalhadas na notificacio de lancamento, 'I'JEEFI.I\'.;..E.EI E0%
FATOS E EROUADRAMENTD LEGAL".

Conéribwinte nio apresentoy Esoritarng Fublica, Decisdo judicial ow Acordo Homoiogodlo
Sudicioiimenie.

Cientificado do langamento em 311002007, o sujeito passivo apresentou impugnacio em
2EM1201 7.

#lega que o valor confestado refere-te 3 pagamentos efetusdos a titulo de pensio
alimenticia, inclusive a prestacio de alimentos provisionais, conforme normas do Direto de Familia, em

decorréncia de decisio judicial, de acordo homicdogado judidialmente ou de esoritura pdblica, no caso de
diwdroio consensual.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/03/2021, o sujeito passivo
interpds, em 29/03/2021, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
apresentando documentos

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

Em litigio a glosa da despesa com penséo alimenticia.
O julgado recorrido manteve a autuagdo com base na seguinte fundamentagéo:
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0 contribuinte informou pagamento de pensdo alimenticia judicial no walor total de
R526.173,69 para a alimentanda Camille Leite Santos {data de nascimento 0307 /1955%), sendo glosado
integralmente, pok o confribuinte nSc apresentocu decisSo judicial, ou acocrde homologado
judictalmente, estabelecendn pagamenta de pensdo alimenticia.

Foi juntado a0 autcs a peticlo da Aclc de Separagio, datada de 20/09/2002 |, em que
ficou acordado o pagamento de pensio alimentida no walor correspondente a 15% [quinze por cento)
das rendimentos liquides do cinjuge vardo, cujo pagamento se fard através de desconto em folha de
PEgaMEniD.

Juntou o despacho que homeologou o formal de partilha datado de 25/01/2010, mas nic
anexou a homologagio judical do acordo referente & separacio judicial.

Aszsim, uma vez gue ndo existe comprowagdo hdbil e idénea do direito & deduclo da
pensic alimenticia plefeada na Dedaragio de Ajuste Anual, na forma requerida pela legislaco

tributdria (fcordo Momaologado Judidalmente, DecisSo Judidal, ou Escritura Pdblica), o gasto deverd ser
tomado como mera liberalidade, ndo dedutieel, portanto.

Analisando os documentos anexados ao recurso, Vverifico que houve a
comprovacédo da homologacdo do acordo, cabendo, portanto, reestabelecer a deducéo.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny



